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“... pois eu estava com fome, e me destes de comer; estava com sede, e me destes 

de beber; eu era forasteiro, e me recebestes em casa; estava nu, e me vestistes; 

doente, e cuidastes de mim, na prisão, e viestes até mim.” ( Mt, 25, 35-36) 2 

 

INTRODUÇÃO  

 

Temos uma gravíssima questão social no Brasil. Em alguns momentos da história 

esta questão social se transforma em uma crise que fica mais profunda em uma conjuntura 

determinada e específica. No atual quadro, ela se dá em um contexto de cerca de 610 mil 

mortos de COVID-19. Este texto apresenta alguns elementos conjunturais, sem deixar de 

destacar os fundamentos estruturais que estão na base dessa questão. Como sinal desta 

crise, antes de conceitos, números e análises, basta avaliar como a fome voltou forte nas 

cidades brasileiras. Apenas este fato já basta para apontar que a situação é terrível.  

Entretanto, os números ainda são mais escandalosos e impactantes. Em estudo 

realizado em dezembro de 2020, em 2.180 domicílios das cinco regiões do Brasil, tanto 

em áreas urbanas como rurais, a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), estimou que a insegurança alimentar durante 

a pandemia é parte de “um processo que já estava em curso de deterioração das condições 

de vida de um significativo contingente populacional e do aumento das desigualdades 

sociais”.3 Do total de 211,7 milhões de brasileiros(as), 116,8 milhões conviviam com 

algum grau de Insegurança Alimentar e, destes, 43,4 milhões não tinham alimentos em 

quantidade suficiente e 19 milhões de brasileiros(as) enfrentavam a fome.4 

A “questão social” brasileira está diretamente vinculada à relação entre o capital 

e o trabalho.5 A partir do modo como a desigualdade se manifesta, as teorias trabalham 

com três dimensões: (a) distribuição patrimonial (privação de patrimônio pessoal, que por 

sua vez está associado com os baixos rendimentos recebidos por uma parcela expressiva 

dos trabalhadores), (b) distribuição de renda (desigualdade de rendimentos entre os 

ocupados  que se mantém em razão dos baixos salários da maioria dos trabalhadores em 

contraste com os salários e as rendas relativamente elevados de uma minoria) e (c) quadro 

geral das condições de vida (efetividade dos direitos sociais).6      

Mas, no nosso caso, há outras desigualdades! Além da desigualdade com base na 

realidade econômica, temos desigualdades regionais,7 de gênero,8 por cor ou raça,9 dentre 

outras. De toda forma, a desigualdade social brasileira concentra-se nessas formas 

injustas. Para John Rawls, por exemplo, as desigualdades econômicas produzem 

injustiças por meio de privilégios que favorecem pessoas ou empresas.10 O desequilíbrio 

da renda ainda gera, por exemplo, a distinção na distribuição de riqueza entre os diversos 

municípios da federação.  

Dentro dessas disparidades, o tema racial é muito relevante, uma vez que as 

oportunidades não são igualitárias ou equitativas para brancos, negros, pardos e 
indígenas. Além disso, o tratamento desnivelado entre homens, mulheres e demais 

identidades de gênero também ocasiona tremenda desigualdade social. 

Outra questão é que as desigualdades brasileiras vêm acompanhadas de exclusões. 

Boaventura de Souza Santos sublinha a diferença entre desigualdade e exclusão. Para ele 

a desigualdade é (também) um fenômeno socioeconômico, que se assenta na noção de 

igualdade, uma “condição de acesso desproporcional aos recursos, materiais ou 

simbólicos, fruto das divisões sociais”. Doutro lado, a exclusão se funda no caráter 

essencial da diferença e é um fenômeno de (in)civilização.11 
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Nas últimas décadas a questão das desigualdades deixou de ser um tema apenas 

da política e passou para campos tão mais amplos quanto importantes, como a 

economia,12 a demografia13 e a educação.14 Mas, para além dos estudos, das concepções 

e das teorias,15 a questão social é marca permanente de nossa construção histórica com 

desigualdades e exclusões.  

De modo amplo, a questão social pode ser encarada como um processo histórico 

caracterizado pelo distanciamento de grupos sociais ou pessoas, em todas as instâncias da 

vida, com profundo impacto na pessoa humana.16 Mas a exclusão social, tecnicamente 

falando, é “estar fora”, à margem, sem possibilidade de participação, seja na vida social 

como um todo, seja em algum de seus aspectos. É um processo complexo e polissêmico, 

dotado de contornos materiais, políticos, relacionais e subjetivos. Não é uma falha. A 

exclusão é parte integrante do sistema social, um produto de seu funcionamento. O 

processo de exclusão é, para muitos, também de “apartação”.17 

Na sociedade brasileira, como em outras, os excluídos não participam 

integralmente do sistema (são subintegrados), mas sustentam parte da ordem econômica 

e social. Desde o Brasil colonial, o escravo foi excluído da ordem social, mas a sociedade 

era sustentada, quase que totalmente, pelo seu trabalho.18 Com a abolição da escravidão, 

houve vários choques, com destaque para dois: (a) na produção, dada a mudança de mão-

de-obra, agora “liberta”, de seus locais originais de trabalho (substituída, de modo 

intensificado, por imigrantes europeus, inseridos nas periferias dos centros urbanos na 

virada do século XIX para o século XX, ou ainda à exploração rural); doutro lado, (b) os 

ex-cativos, marcados pela penúria com que  encararam sua “nova” condição, sem nenhum 

preparo e sem estrutura para assumir um papel digno no ambiente econômico, social e 

cultural de um país em construção.19 

No Brasil, a situação de desigualdades e exclusão social foi intensificada pela 

experiência da concentração de renda. Somos um país gerador de riquezas imensas, ao 

mesmo tempo em que figuramos nos últimos lugares nas estatísticas sérias sobre 

qualidade de vida da população. Em termos de riqueza material e qualidade de vida do 

povo, há altíssima taxa de concentração de riqueza nas mãos de poucos. Há evidente 

frieza e insensibilidade de muitas das elites políticas (estes sobreintegrados),20 num 

quadro em que a violência, uma das consequências da miséria e das desigualdades, faz-

nos um contraexemplo civilizatório.21 

De toda forma, não é possível no Brasil partilhar parte da riqueza coletiva, que 

leva à vivência da privação, da recusa, do abandono e da expulsão, inclusive com 

violência, de um conjunto significativo da população – por isso, uma exclusão social e 

não pessoal, a partir de nossas desigualdades históricas. Não se trata de um processo 

individual, embora atinja pessoas, mas de uma lógica que está presente nas várias formas 

de relações econômicas, sociais, culturais e políticas da sociedade brasileira. Esta situação 

de privação coletiva é a forma estrutural da desigualdade e da exclusão social. Ela inclui 

pobreza, discriminação, subalternidade, não equidade, não acessibilidade, não 

representação pública, num processo pelo qual se denomina o outro como um ser “à 

parte”, ou seja, o fenômeno de se separar o outro, não apenas como um desigual, mas 

como um “não-semelhante”, um ser expulso não somente dos meios de consumo, dos 

bens, serviços etc., mas do gênero humano, numa forma contundente de intolerância 

social. 

Nesse quadro, para enfrentar os desafios de analisar as questões decorrentes desta 

questão social, vamos estruturar o texto em três partes. A primeira, “As bases estruturais 

das desigualdades sociais, pobreza e fome no Brasil”, cuidará de oferecer alguns dados. 

A segunda, “A conjuntura atual e o agravamento da crise social: indicadores do quadro 

atual e determinantes principais da trajetória de agravamento do quadro social”, servirá 
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de horizontes de nossa conjuntura atual. Ao cabo, vai se tentar oferecer, à guisa de 

conclusão, algumas respostas à pergunta da terceira parte: “O que fazer?”. 

 

1. AS BASES ESTRUTURAIS DAS DESIGUALDADES, EXCLUSÕES, 

POBREZA E FOME NO BRASIL 

 

1.1. Elemento estruturante: a formação histórica e o seu resultado  

 

Desde os intérpretes clássicos, a histórica marca brasileira é a dimensão do hiato 

social herdado do processo de formação do país.22 Há aspectos estruturais que conformam 

uma realidade de “hiato social”, ou seja, “a enorme distância subjetiva nas relações entre 

as classes e o sólido substrato de suas desigualdades objetivas”,23 com profundas marcas 

autoritárias.24 De toda forma, para adotar uma aproximação do fenômeno, há dois 

processos complementares: (a) o econômico-social (onde se evidencia a dimensão da 

pobreza, da fome e das desigualdades de oportunidades de acesso a ativos estratégicos e 

à renda), e o cultural-social, resultante da herança patriarcal (para a posição das mulheres) 

e da herança da escravidão (para a posição da população negra, parda e indígena).25 Estes 

processos estão profundamente interligados, numa dialética de controles, conformismos 

e resistências até hoje presente no país. 

 

1.1.1. O econômico-social 

 

O processo econômico-social de formação histórica do país, em seus altos e 

baixos, foi marcado pela pobreza, pela fome e pelas desigualdades gritantes.26 A premissa 

é a existência de uma heterogeneidade estrutural em que o “antigo” e o “moderno” se 

articularam em um espaço periférico a partir de uma lógica de desenvolvimento desigual27 

e originado na colonização,28 que até os dias de hoje determinam a nossa questão social.29  

 

1.1.2. O cultural-social  

 

Da mesma forma, tanto no campo privado,30 como no espaço público,31 

imbricados no fruto dessa heterogeneidade estrutural,32 houve a reprodução da família 

patriarcal33 como o primitivo espaço de organização da sociedade brasileira, numa base 

fundada em um poder privado que assolava o Estado numa lógica de dominação política, 

social e econômica,34 com profundas marcas culturais. De toda forma, isto impactou na 

determinação de papéis sociais para as mulheres na esfera da família, do mercado, do 

Estado, dentre outras, bem como sustentou a forma como a população negra, parda e 

indígena que foi escravizada, marginalizada e, posteriormente, localizada no espaço 

urbano moderno nas periferias das grandes cidades, submetidas tanto à violência, como 

às desigualdades e às exclusões, ainda persistentes. Desde os primórdios do Brasil a 

relação entre o privado e a esfera pública foi resultado de uma construção social de papéis 

e de espaços políticos. 

 

1.2. As raízes principais  

 

1.2.1. As estruturas socioeconômicas    

 

As atuais estruturas socioeconômicas são herdeiras da organização latifundiária, 

da oligopolização dominante na base produtiva e do setor financeiro rentista que 

predominam no Brasil. 
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A organização fundiária brasileira, extremamente desigual, decorre de um acesso 

à terra com a exclusão de grupos sociais na sociedade e o crescimento de uma estrutura 

política econômica brasileira que se apropriou da natureza e determinou uma 

estratificação social nos territórios. Ela pode ser considerada um fator chave na 

compreensão desta dinâmica, que criou o atual modelo de desenvolvimento.35 

Ao mesmo tempo, um sistema concentrador de renda e com um poder econômico 

abusador que beneficia poucos privilegiados, é a tradução do modelo oligopolista na 

produção. O sistema montado nunca foi efetivamente combatido no decorrer da história 

do Brasil. Um exemplo é que todo o esforço do século XX, visando uma industrialização, 

não superou a exclusão de grande parcela de sua população do mercado consumidor, 

manteve os privilégios de uma reduzida elite, além de enfrentar neste século um profundo 

processo de reprimarização da economia,36 o que apenas reforça o quadro de 

desigualdades.37 

  Outro fator que está na raiz é o modelo rentista do sistema financeiro, que 

capturou grande parte da economia brasileira.38 As formas contemporâneas de produzir e 

acumular a riqueza estão determinadas pelas práticas de segmentos ou de setores 

específicos (representados tradicionalmente pelo capital bancário) insulado, em âmbito 

global, e nas estratégias de todos os agentes privados relevantes (grandes corporações 

industriais, grupos familiares, bancos centrais, tesouros de cada país etc.). Assim, a 

financeirização condiciona as operações de financiamento e de despesas públicas, por 

modificar a dinâmica macroeconômica.39 Um dos principais aspectos deste quadro é a 

existência de um “totalitarismo corporativo”, que a partir de uma “plutocracia mundial”, 

ou seja, governo dos ricos para concentrar mais riqueza em suas mãos, outorga máximo 

valor às corporações transnacionais (massas de dinheiro) e submete as pessoas reais, tanto 

humanas como não humanas (natureza).40 

 

1.2.2. A estruturação e o papel do Estado  

 

A colonização da América forjou-se por ações do centro europeu de decisão 

política a partir do século XV. Os Estados europeus foram forjados por séculos de lutas 

de classes que, na América, só desembarcou com suas naus. Esse talvez seja o principal 

corte epistemológico da tradicional ideia de modernidade para uma nova concepção, 

nessa já incluída a América: (a) no primeiro caso, o início da nova cosmovisão é o 

processo revolucionário (o ciclo de revoluções que marcaram a história e a modernidade: 

americana, francesa e industrial) que altera drasticamente os meios de produção, as 

formas de interação da sociedade e do trabalho, bem como cria um novo conceito de 

indivíduo (o ego cogito cartesiano); já, no segundo (b) será a invasão do continente que 

trará os valores já existentes na Europa, no entanto, com a implicação da totalização 

colonialista dos valores eurocentristas, do genocídio, da exploração – tanto dos 

ameríndios, como de escravos negros, os quais sustentaram as relações de produção 

capitalista bem como as mulheres – e da dominação, quintessência do ego conquiro.41 

Destaca-se que essa conquista iniciada pela invasão europeia demonstrou a 

diferença qualitativa entre a civilização pré-colombiana residente no que se chamaria 

América, diante do atraso dos Estados Europeus. Seja nas ciências, na filosofia, ou mesmo 

nos meios de comunicação para a sustentação de um verdadeiro Império, os povos daqui 

superaram, mas, em sua maioria, foram exterminados pela única cultura possível na 

Europa Medieval: a da guerra.42 

O renascimento europeu, com toda significação revolucionária para o 

conhecimento político e filosófico, encarregou-se de espalhar pelo mundo as ideias de um 

Estado centralizado e organizado segundo um contrato social, desenvolvidas por 
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Maquiavel, Jean Bodin, Hobbes, Althusius, Locke, dentre outros. A partir de então, “o 

Estado como forma de dominação”, com todo o “aparato de poder autônomo e 

centralizado, separado da ‘sociedade’ e da ‘economia’” passa a ocupar a produção 

intelectual.43  

 Cabe destacar que não há uma verdadeira relação em um aparecimento histórico 

sequencial entre Estado e capitalismo. Como destaca Joaquim Hirsch, houve situações 

históricas já existentes desde a Idade Média que culminaram no aparecimento simultâneo 

do Estado e do capitalismo: na sociedade medieval, “não havia qualquer sistema jurídico 

próprio, nem um domínio separado da esfera econômica”.44 

As relações entre povos repletas de violência bélica na Europa geraram a 

necessidade da especialização das esferas de proteção por parte dos principados. Para 

fortalecer os mecanismos de “coerção armada”,45 houve necessidade da extração de 

recursos e, para seu controle e administração, a criação de um corpo de funcionários sob 

as ordens dos príncipes. O crescimento do “conhecimento jurídico especializado” e a 

irreversível “profissionalização jurídico-administrativa”46 levaram à busca de uma 

carreira, bem como a funcionalidade do Direito para a proteção do capital que se formava, 

bem como do Estado que o criara. Embora não se possa dizer propriamente na existência 

de um Estado Medieval, foram essas confluências históricas do período que levaram ao 

surgimento do Estado lado a lado com o sistema capitalista. Isso não entra em contradição 

com o momento de aparecimento da burguesia como classe influente a partir das 

revoluções burguesas. A implantação do Estado como espaço de interesse comum 

separado da sociedade teve seu momento final nas revoluções, mas já havia “uma 

sociedade burguesa nesse período, ainda que apenas em forma germinal”.47 Como 

produto típico da modernidade, o Estado-nação foi projetado primeiro e logo exportado 

pela Europa ao resto do mundo e feriu as diversas potencialidades culturais e políticas.48 

A compreensão, portanto, do Estado americano (latino-americano)49 sofreu 

grande influência dessa modernidade inserida no imaginário regional. O fetichismo 

eurocentrista afetou o pensamento dos que pretendiam produzir uma teoria de acordo 

como a visão periférica. Essa colonização inserida, também nos intelectuais, chega a 

tornar a sua produção uma caricatura de trabalhos europeus sobre as relações do Estado 

com o povo, a soberania, a separação de poderes, os movimentos sociais, a democracia e 

a cidadania.  

A Europa programou uma eficiente forma de dominação com a colonização e a 

entrelaçou à (con)formação dos novos Estados de acordo com sua economia. Assim, os 

países da América “deveriam assegurar o monopólio da força sobre a totalidade do 

território, terminando com aborígenes e forças irregulares que provinham de expressões 

locais derrotadas”.50 As metrópoles “desenvolviam-se economicamente à custa da 

periferia colonizada”.51 

A dialética existente nas produções do que se chama de “sociedades do Norte” em 

oposição à realidade latino-americana é rica em situações que não se adequavam às 

imposições hegemônicas de doutrinas. Ainda assim, desde as invasões, não cessou a 

adequação forçada da realidade à ideia. Essa é a tática de guerra imposta contra a cultura 

ameríndia, criando uma população que serviu enquanto dominados econômico, político e 

ideologicamente.52 

Um dos problemas para o desenvolvimento de uma teoria do Estado periférico 

reside na dificuldade de libertação do fetichismo constitucional,53 neoconstitucional, pós-

constitucional ou como se queira denominar. A propósito, como destaca Fiori, fica clara 

essa demora na libertação, pois “(...) pelo menos até os anos 60, a reflexão sobre o Estado 

na América Latina teve uma conotação predominantemente ideológica ou estratégica, 
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sendo pequeno o espaço dedica aos estudos descritivos, às análises histórico-

comparativas ou à sua conceituação teórica”.54  

Decorre desta mistificação uma dicotomia Constituição-realidade, que deposita 

no Poder Judiciário, tanto a guarda da Constituição – seja por meio do modelo de controle 

de constitucionalidade das normas estadunidense, seja o modelo europeu presente no 

pensamento kelseniano55 –, quanto das realidades sociais que devem, segundo a tradição, 

adequar-se ao ideal constitucional. A teoria do Estado está, assim, invertida: do ideal para 

o real! A teoria da Constituição, como consequência, ainda está presa às visões 

tradicionais e insuficientes. A maior parte da doutrina continua a entender o dilema 

constitucional dentro dos tradicionais parâmetros da dicotomia Constituição-realidade 

mantendo uma visão extremamente otimista, para não dizer ingênua, do Poder Judiciário 

como a grande esperança,56 uma burocracia difícil e estruturada em um formato 

autoritário.57 

A formação do Estado é resultado, portanto, de complexas relações sociais, bem 

como dos meios necessários para superá-las. O pressuposto da separação entre “Estado” 

e “sociedade”, “público” e “privado”, “economia” e “política” serve para entender suas 

formas de dominação que se diferem das anteriormente observadas na história. Como diz 

Hirsch, “deve ser entendido, até certo ponto, como resultado da luta de classes que operam 

sobre os agentes, ou seja, da luta pelo sobreproduto”.58 

Sempre estivemos numa periferia. Para Florestan Fernandes, no entanto, a ideia 

de Estado e, por sua vez, de Estado subdesenvolvido ou subdesenvolvimento, não se 

configura enquanto atraso, isso porque quando discorre sobre a heteronomia ou 

dependência o faz por meio do seu conceito de capitalismo dependente, ou seja, uma das 

fases do capitalismo em sua forma específica de desenvolvimento e parte de um momento 

histórico do mesmo, o capitalismo monopolista. Importa o fato de que a teoria do 

desenvolvimento capitalista do Estado periférico decorre do sistema de classes sociais e 

que suas relações dinamizam esse desenvolvimento, o que pode ocorrer por meio do 

conflito ou da parceria/associação.59 É por isso que ele não atribui a condição de 

dependência exclusivamente à dominação externa, entendendo que o capitalismo possui 

lógica própria e que esta consiste exatamente na articulação entre os mecanismos “de fora 

para dentro” (dos centros capitalistas hegemônicos para as economias capitalistas 

dependentes) e “de dentro para fora” (da periferia para os centros hegemônicos). Assim, 

conclui que “um não se fortalece sem ou contra o outro”.60 

Com esta argumentação, a de que as relações de classe estão no centro da 

constituição dos mecanismos próprios do capitalismo, tanto no seu desenvolvimento 

clássico, quanto na sua especificidade dependente, Fernandes apresentou dois elementos 

considerados fundamentais para o processo de  funcionamento e de continuidade da 

dependência: (a) a importância da burguesia local que se vincula à burguesia externa 

sendo com menor intensidade e subordinada a ela e;  (b) a exacerbada relação das classes 

internamente, caracterizada pela “sobre exploração” e pela “sobre expropriação” 

capitalista do trabalho.61 

Na América Latina, as possibilidades de transformação deflagradas pelas elites 

locais são impedidas de se darem em razão da subordinação às elites externas e da tímida 

pressão sobre elas exercida pelas classes desfavorecidas.62 Há, no entanto, segundo 

Fernandes, uma relação de “dependência interna” neste processo. Como dominantes, as 

burguesias dependentes são tanto mais fortes quanto mais frágeis e desorganizadas forem 

as demais classes sociais, mas, enquanto classe, isto é, enquanto possuidora de capacidade 

para conduzir transformações ou forjar permanências que organizem a sociedade de 

acordo com os seus moldes, a atonia das demais classes a afugenta.63 
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Diante de tal quadro formativo do Estado, alguns elementos foram se 

evidenciando como consequências e crises. Frente às desigualdades, às exclusões, à fome 

e à pobreza, destacam-se alguns temas acerca do papel regulador, patrocinador, 

arrecadador do Estado, de um lado, e, doutro, a dinâmica dos valores na sociedade 

brasileira, sem prejuízo de ampliar, no futuro, a discussão.   

 

1.2.2.1. Desvios do papel regulador 

 

Com a concentração dos ativos econômicos (formação de oligopólios), a 

(des)regulação do mercado de trabalho e a adoção de um modelo primário-exportador, o 

Estado brasileiro das últimas décadas acabou por se desviar de seu papel tradicional e 

optou por ser um ente determinante na esfera produtiva, com a adoção de políticas cada 

vez mais concentradoras de renda, ao mesmo tempo em que se submeteu a uma lógica 

elitista. Em uma sociedade de poucos ricos e muitos pobres, o Estado funcionou como 

incentivador dos extremos, com as classes médias urbanas oscilando entre a tensão 

política e a tentação social, excludente dos não-incluídos e exclusiva dos incluídos.     

 

1.2.2.2. Distorções no papel de patrocinador e o viés do gasto público 

 

Da mesma forma, o Estado, na oferta de serviços, na demanda (p. ex. nas compras 

públicas), nos investimentos e nas prioridades, acabou por construir um gasto público 

capturado por setores e grupos de interesse, nos níveis federal, estadual e municipal, que 

apresenta muitas distorções. Pode-se dizer que gastos públicos são os valores gastos pelo 

Estado para custear os serviços públicos prestados à sociedade, considerando tanto a sua 

quantidade quanto a sua qualidade.64  

 

1.2.2.3. Arrecadador do fundo público  

 

Com um viés concentrado na minoria rica, o Estado brasileiro constituiu um 

sistema tributário como “máquina” de gerar e ampliar desigualdades. Como apresentado 

no texto de Análise de Conjuntura de janeiro de 2021,65 “o modelo tributário exerce papel 

preponderante sobre a sociedade, na medida em que extrai parte significativa da renda 

das pessoas sob a forma de tributo. Cada país faz suas escolhas acerca da cobrança de 

tributos sobre as diversas hipóteses de incidência tributária: renda, consumo, patrimônio, 

ganhos financeiros e de capital. No Brasil, a incidência tributária recai principalmente 

sobre o consumo”. Assim, temos um modelo tributário injusto e regressivo.  

 

1.2.3.4. A importância dos valores da sociedade  

 

Tal quadro é ainda mais complexo pela visão das elites. Tanto acerca dos herdeiros 

da escravidão, a sua visão sobre o trabalho (em especial os trabalhos não especializados), 

a não valorização da política de educação de qualidade para todos, a percepção sobre o 

Estado (como “os donos do poder”),66 com larga tradição para apropriar-se do fundo 

público), acaba por incidir, de maneira destrutiva, tanto em suas responsabilidades como 

em suas ações políticas.  

 Um exemplo recente desta forma de “ser” elite no Brasil restou estampada nas 

páginas dos noticiários. Um dono de um dos maiores bancos brasileiros expôs a diversos 

interlocutores (num evento com filhos de grandes empresários denominado “Future 

Leaders”) a sua participação na definição de dados macroeconômicos, o piso ou a 
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elevação da taxa de juros, ou ainda com o presidente da Câmara dos Deputados e ministro 

do Supremo Tribunal Federal acerca de decisões dessas instituições.67    

O fato é que, no campo dos valores, nossa sociedade tem qualidades e 

dificuldades. Mesmo que as sociedades contemporâneas estejam marcadas pela existência 

de um pluralismo de cosmovisões e a ausência de explicações,68 um sistema desigual e 

excludente, contextualizado em cada lugar e a cada tempo, traz consigo um processo de 

desconstrução valorativa, com graves prejuízos à noção de comunidade, que dissolve “a 

consciência histórica, o pensamento crítico, o empenho pela justiça e os percursos de 

integração”.69  

 

1.3. Avanços no início do século XXI  

 

A virada do século XX para o XXI, no Brasil, trouxe consigo mudanças deste 

quadro histórico. O pacto constituinte, que teve como maior fruto a Constituição Federal 

de 1988, trouxe consigo várias conquistas, a partir do crescimento do papel das 

organizações da sociedade civil e seus desdobramentos. Houve melhorias na renda dos 

mais pobres, o país conseguiu, por um certo tempo, sair do Mapa da Fome. A política 

social consolidou-se a partir da negociação democrática e da expansão da cidadania, com 

alguns temas proclamados e outros escritos em normas e leis.  

Em que pese a não realização das reformas estruturais, nem a capacidade de 

reconstituir os fundamentos políticos e sociais necessários a enfrentar definitivamente a 

questão social brasileira, é reconhecido em toda a literatura sobre o período que as 

políticas públicas da área social avançaram ante à situação anterior.70 Temas como 

combate à fome, programas oficiais de distribuição de renda, defesa da produção de 

medicamentos genéricos, de preservação do meio ambiente e do fortalecimento das 

campanhas contra o racismo tornaram-se itens importantes das agendas do governo do 

Brasil a partir da participação dos diversos atores sociais. 

 A própria Constituição trouxe consigo o germe de um Estado do Bem-Estar 

Social, que diante de nossa questão social, teve traços característicos nos processos 

produtivos, nas relações de trabalho, previdência, saneamento, saúde, educação etc.71 

Porém, o prometido Estado providência não se consolidou frente aos nossos problemas 

estruturais72 e ainda está carente de implementação. Dito de outra forma, com Hobsbawn, 

ainda somos “um monumento à negligência social”.73  

Foi nesse quadro, e a partir desses elementos estruturais que as desigualdades, 

exclusões, pobreza e fome no Brasil foram impactadas pela atual conjuntura: pandemia e 

pandemônio! 

 

2. A CONJUNTURA ATUAL E O AGRAVAMENTO DA CRISE SOCIAL 

 

A pandemia da COVID-19 encontrou o Brasil em uma quadra em que as crises se 

acumularam. Como já dito, em agosto de 2021, “o momento brasileiro é de convergência 

de múltiplas crises, todas mutuamente dependentes e, portanto, retroalimentadas”.74 

Crises política, econômica, ambiental, cultural e social já estavam na agenda brasileira. 

A pandemia impactou a nossa conjuntura de forma decisiva, mas não foi o único fator de 

piora da realidade.  

 

2.1. A crise econômica e política pós 2014 e a pandemia 

 

Tivemos a pandemia e tivemos o pandemônio! Houve aumento do desemprego, 

do desalento e da informalidade, grande redução da massa de rendimentos do trabalho, já 
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em curso por conta das mudanças nos padrões técnicos da produção, especialmente por 

conta da maior complexidade por conta da era digital, queda (2020) e baixo crescimento 

do PIB (2021).  

Em que pese as estimativas do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 

de outubro de 2021, feitas com base nos dados trimestrais da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), que indicavam, em julho, que a 

população ocupada no mercado de trabalho chegava a 90,2 milhões de pessoas, a taxa de 

desocupação, que era 14,5%, em julho de 2020, ainda estava em 13,0% em julho de 

2021.75 Veja-se a tabela: 

TABELA 1 – TAXA DE DESOCUPAÇÃO E POPULAÇÃO OCUPADA 

 
Ainda de acordo com o IPEA, apenas recentemente o nível do desalento começou 

a se reduzir, com uma pequena melhora no dinamismo do mercado de trabalho. Em julho, 

havia 5,2 milhões de desalentados no país, o que significa o menor patamar desde março 

de 2020 e uma queda de 10,1% em relação ao mesmo período de 2020 (5,8 milhões). Em 

relação a junho de 2021, o recuo observado foi de 5,4%. Se for adotada a avaliação a 

partir do trimestre que se encerrou em agosto de 2021, os dados apontam para o mesmo 

cenário. A taxa de desocupação (13,2%) caiu 1,4 ponto percentual ante o trimestre 

terminado em maio (14,6%) e teve queda de 1,3 p.p. contra agosto de 2020 (14,4%). Veja-

se a tabela 2: 

TABELA 2  

Indicador / Período 
Jun - Jul - Ago 

2021 

Mar - Abr - Mai 

2021 

Jun - Jul - Ago 

2020 

Taxa de desocupação 13,2% 14,6% 14,4% 

Taxa de subutilização 27,4% 29,3% 30,6% 

Rendimento real habitual R$ 2.489 R$ 2.602 R$ 2.771 

Variação do rendimento real habitual em relação: -4,3% (queda) -10,2% (queda) 

Fonte: IBGE76 

A população desocupada (13,7 milhões de pessoas) caiu 7,7% (menos 1,1 milhão 

de pessoas) ante o trimestre terminado em maio de 2021 e ficou estável na comparação 

anual. A população ocupada (90,2 milhões de pessoas) cresceu 4,0% (mais 3,5 milhões 

de pessoas) ante o trimestre móvel encerrado em maio e subiu 10,4% (mais 8,5 milhões) 

no ano. O nível da ocupação (percentual de pessoas ocupadas na população em idade de 

trabalhar), estimado em 50,9%, cresceu 2,0 p.p. no trimestre e 4,1 p.p. no ano. A taxa 

composta de subutilização (27,4%) caiu 1,9 p.p. no trimestre e recuou 3,2 p.p na 
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comparação anual. A população subutilizada (31,1 milhões de pessoas) caiu nas duas 

comparações: -5,5% (-1,8 milhão de pessoas) no trimestre e -6,6% (-2,2 milhões) no ano. 

A população subocupada por insuficiência de horas trabalhadas (7,7 milhões de 

pessoas) cresceu 4,7% (mais 343 mil pessoas) no trimestre e subiu 29,2% no ano. 

A população fora da força de trabalho (73,4 milhões) caiu em ambas as comparações: -

3,2% (menos 2,4 milhões) no trimestre e -7,3% (menos 5,8 milhões de pessoas) no ano. 

A população desalentada (5,3 milhões de pessoas) caiu 6,4% ante o trimestre anterior 

(menos 368 mil pessoas) e recuou 8,7% (menos 508 mil pessoas) no ano. O percentual 

de desalentados na força de trabalho ou desalentada (4,9%) recuou -0,4 p.p. no trimestre 

e 0,9 p.p na comparação anual. O número de empregados com carteira de 

trabalho assinada no setor privado (exclusive trabalhadores domésticos) foi de 31,0 

milhões de pessoas, subindo 4,2% (1,2 milhão de pessoas) frente ao trimestre anterior e 

6,8% (2,0 milhões) ante o mesmo trimestre de 2020. 

 

TABELA 3 – Taxa de desocupação - Brasil - 2012/2021 
 

 

O número de empregados sem carteira assinada no setor privado (10,8 milhões) 

subiu 10,1% (987 mil pessoas) no trimestre e 23,3% (2,0 milhões de pessoas) no ano, as 

maiores variações da série histórica, em termos percentuais e absolutos, na comparação 

anual. O número de trabalhadores por conta própria (25,4 milhões de pessoas) foi recorde 

da séria histórica, com altas de 4,3% (mais 1,0 milhão de pessoas) no trimestre e de 18,1% 

(3,9 milhões de pessoas) na comparação anual. O número de empregadores (3,8 milhões) 

ficou estável nas duas comparações. O número de trabalhadores domésticos (5,5 milhões) 

aumentou 9,9% (mais 497 mil pessoas) no trimestre e mais 21,2% (mais 965 mil pessoas) 

no ano. As variações percentuais e absolutas em ambas as comparações foram recordes. 

A taxa de informalidade foi de 41,1% da população ocupada, ou 37,1 milhões de 

trabalhadores informais. No trimestre anterior, a taxa havia sido de 40,0% e no mesmo 

trimestre de 2020, de 38,0%. O rendimento real habitual (R$ 2.489) caiu em ambas as 

comparações: -4,3% frente ao trimestre anterior e -10,2% frente a igual período de 2020. 

Foram as maiores quedas percentuais da série histórica, em ambas as comparações. 
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A massa de rendimento real habitual (R$ 219,2 bilhões) ficou estável em ambas as 

comparações.  

No trimestre móvel de junho a agosto de 2021, a força de trabalho (pessoas 

ocupadas e desocupadas), estimada em 103,8 milhões, aumentou 2,3% (mais 2,3 milhões 

de pessoas) ante o trimestre anterior e 8,8% (mais 8,4 milhões) frente ao mesmo trimestre 

de 2021. O número de empregadores (3,8 milhões) mostrou estabilidade nas duas 

comparações. O número de empregados no setor público (11,6 milhões de pessoas), que 

inclui estatutários e militares, apresentou queda de 3,1% frente ao trimestre anterior e 

manteve-se estável contra o mesmo trimestre do ano anterior.  

Entre os grupamentos de atividades, ante o trimestre anterior, houve altas em: 

Indústria Geral (5,3%, ou mais 578 mil pessoas), Construção (10,0%, ou mais 620 mil 

pessoas), Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas (7,8%, ou mais 

1,2 milhão de pessoas), Transporte, armazenagem e correio (4,9%, ou mais 215 mil 

pessoas), Alojamento e alimentação (10,2%, ou mais 424 mil pessoas) e Serviços 

domésticos (9,7%, ou mais 495 mil pessoas). Houve redução no grupamento de 

Administração pública, defesa, seguridade social, educação, saúde humana e serviços 

sociais (2,2%, ou menos 367 mil pessoas). 

 

TABELA 4 – Taxa composta de subutilização – 

Trimestres de junho a agosto – Brasil – 2012 a 2021 (%) 

 

Ante o mesmo trimestre móvel de 2020, houve altas na ocupação dos 

grupamentos: Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura (9,2%, ou 

mais 759 mil pessoas), Indústria Geral (9,4%, ou mais 991 mil pessoas), Construção 

(24,7%, ou mais 1,3 milhão de pessoas), Comércio, reparação de veículos automotores e 

motocicletas (11,1%, ou mais 1,7 milhão de pessoas), Transporte, armazenagem e correio 

(12,9%, ou mais 522 mil pessoas), Alojamento e alimentação (23,9%, ou mais 886 mil 

pessoas), Informação, Comunicação e Atividades Financeiras, Imobiliárias, Profissionais 
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e Administrativas (8,9%, ou mais 881 mil pessoas), Outros serviços (7,8%, ou mais 306 

mil pessoas) e Serviços domésticos (21,3%, ou mais 981 mil pessoas). Os demais 

grupamentos não apresentaram variação significativa. 

Quanto ao rendimento médio real habitual, ante o trimestre móvel anterior, não 

houve alta em qualquer categoria. Houve redução nos seguintes grupamentos: 

Administração pública, defesa, seguridade social, educação, saúde humana e serviços 

sociais (6,3%, ou menos R$ 248) e Serviços domésticos (2,8%, ou menos R$ 27). Frente 

ao mesmo trimestre de 2020, não houve crescimento em qualquer categoria. Houve 

redução nos seguintes grupamentos: Indústria (13,8%, ou menos R$ 396); Construção 

(9,2%, ou menos R$ 187); Comércio, reparação de veículos automotores e motocicletas 

(9,6%, ou menos R$ 207); Alojamento e alimentação (11,6%, ou menos R$ 196); 

Informação, Comunicação e Atividades Financeiras, Imobiliárias, Profissionais e 

Administrativas (8,4%, ou menos R$ 324); Administração pública, defesa, seguridade 

social, educação, saúde humana e serviços sociais (7,2%, ou menos R$ 288); Outros 

serviços (10,1%, ou menos R$ 201) e Serviços domésticos (7,5%, ou menos R$ 76). Entre 

as posições de ocupação, ante o trimestre móvel anterior, não houve crescimento em 

qualquer categoria. Houve redução nas seguintes categorias: Trabalhador doméstico 

(2,8%, ou menos R$ 27) e empregado no setor público (inclusive servidor estatutário e 

militar) (4,4%, ou menos R$ 184). Na comparação com o trimestre de junho a agosto de 

2020, todas as posições apresentaram redução.77 

Da mesma forma, o PIB (Produto Interno bruto) apresentou variação negativa de 

0,1% no segundo trimestre de 2021 na comparação com o primeiro trimestre de 2021. 

Veja-se na tabela 5:  

TABELA 5 – Variação do PIB 

 
Um estudo do Centro de Pesquisa em Macroeconomia das Desigualdades, da 

FEA-USP (MADE-USP), estimou que, sem o Auxílio Emergencial, o PIB brasileiro teria 

caído entre 8,4% e 14,8% em 2020 – muito pior que o resultado registrado de 4,1%. Ou 

seja, o auxílio emergencial foi importante para arrefecer uma recessão que, por si só, já 

teve proporções históricas.78 Articulado pelo Congresso em março de 2020 foi a maior e 

mais importante política pública adotada no combate à crise da pandemia. O programa 

pagou cinco parcelas mensais de R$ 600 entre abril e agosto de 2020, e quatro parcelas 

de R$ 300 entre setembro e dezembro. O número de beneficiários diretos do auxílio foi 
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de 67,9 milhões de brasileiros e o valor total transferido pelo governo, de R$ 293,1 

bilhões. O auxílio emergencial só pôde ser implementado em 2020 porque o Congresso 

aprovou o orçamento de guerra e o estado de calamidade pública. Essas duas medidas 

permitiram que o governo aumentasse consideravelmente seus gastos em meio à 

pandemia – e bancasse um programa do tamanho do auxílio emergencial.79 

Contudo, em 2021, diante dos problemas orçamentários, por meio da PEC 

Emergencial, novas rodadas de Auxílio, ainda que menores, foram implementados gastos 

de cerca de R$ 44 bilhões. Uma forma de perceber a questão a partir de outros elementos 

que configuram o modelo brasileiro da desigualdade, é entender que, se houve um papel 

fundamental do Auxílio em 2020, em 2021 se perdeu a proteção social de acordo com 

gênero e raça. A versão reduzida do benefício em 2021, em uma simulação do mesmo 

MADE-USP, a pobreza fica 4,1 pontos percentuais acima dos níveis pré-crise e a extrema 

pobreza, 2,5, o que representa um total de 5,4 e 9,1 milhões de brasileiros que passam a 

viver em situação de pobreza e extrema pobreza, respectivamente. A diminuição do 

auxílio aumentou o empobrecimento da população e os hiatos de gênero e raça, 

principalmente pela maior vulnerabilidade econômica das mulheres negras. Antes da 

pandemia, a pobreza atingia 33% das mulheres negras, 32% dos homens negros e 15% 

das mulheres brancas e dos homens brancos. Já o cenário com o Auxílio Emergencial nos 

valores de 2021 a leva a, respectivamente, 38%, 36%, 19% e 19%. Por sua vez, a taxa de 

extrema pobreza, antes da crise, era de 9,2% entre mulheres negras, 8,9% entre homens 

negros, 3,5% entre mulheres brancas e 3,4% entre homens brancos. Com o Auxílio 

Emergencial nos valores de 2021, a pobreza extrema continua em valores muito acima 

dos verificados antes da crise:  respectivamente 12,3%, 11,6%, 5,6% e 5,5%.80     

Os dados oficiais são muitas vezes questionados. Na nossa metodologia, adotamos 

estes dados, mesmo que possam ser revistos adiante. A questão principal é que as 

desigualdades, a pobreza e a fome continuam como uma marca, mesmo com índices de 

uma aparente retomada, que não deixa dúvidas acerca do tamanho de nosso hiato social. 

De toda forma, ao lado desta imensa crise econômica, a pandemia trouxe consigo uma 

profunda crise política, sob o governo de Jair Bolsonaro na Presidência da República, 

com o avanço da onda neoliberal e o desmonte do germe do Estado do Bem-Estar Social.   

 

2.2. O avanço da onda neoliberal e o desmonte do germe do Estado do Bem-Estar 

Social 

 

Em um determinado momento da história recente, muitos países passaram por 

uma onda neoliberal. O Brasil não foi diferente e a partir de 2016, com o governo Michel 

Temer, o modelo neoliberal atingiu diversos setores da vida social. De um lado o início 

do desmonte das instituições públicas, agudizado a partir de Bolsonaro, foi acompanhado 

por uma queda na renda do trabalhador, restrições às políticas sociais e de apoio à 

agricultura familiar.  

A Reforma Trabalhista e seu impacto na desregulação das relações de trabalho 

afetou, por meio de uma flexibilidade nas relações produtivas, níveis determinantes para 

o tamanho das crises atuais.  Da mesma forma, a não renovação da Lei do Salário-Mínimo 

e o fim dos aumentos reais, as alterações na política de financiamento à habitação popular, 

a destruição dos órgãos responsáveis pela fiscalização climática, como o INPE, o 

esgarçamento das funções de instituições de pesquisa, como o IBGE, o CNPQ e a CAPES,  

o desvio de finalidade presentes em muitas instituições, como a Fundação Cultural 

Palmares (FCP), a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), e o IBAMA, acabaram por 

reduzir o germe do Estado de Bem-Estar Social. 
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Há tragédias ainda mais graves. Basta avaliar o importante “Relatório Violência 

Contra os Povos Indígenas do Brasil – dados de 2020”, publicado anualmente pelo 

Conselho Indigenista Missionário (CIMI). Aumentaram as “invasões possessórias, 

exploração ilegal de recursos e danos ao patrimônio”, em relação ao já alarmante número 

que havia sido registrado no primeiro ano do governo Bolsonaro. Foram 263 casos do 

tipo registrados em 2020 – um aumento em relação a 2019, quando foram contabilizados 

256 casos, e um acréscimo de 137% em relação a 2018, quando haviam sido identificados 

111 casos. Este foi o quinto aumento consecutivo registrado nos casos do tipo, que em 

2020 atingiram pelo menos 201 terras indígenas, de 145 povos, em 19 estados. Há uma 

clara opção política do governo federal, evidenciada pelos inúmeros discursos proferidos 

pelo próprio presidente da República e por medidas práticas como o Projeto de Lei (PL) 

191, apresentado pelo governo ao Congresso Nacional em fevereiro de 2020, e a Instrução 

Normativa (IN) 09, publicada pela Fundação Nacional do Índio (Funai) em abril. 

Enquanto o PL 191/2020 prevê a abertura das terras indígenas para a mineração, a 

exploração de gás e petróleo e a construção de hidrelétricas, entre outras atividades, a IN 

09/2020 passou a permitir a certificação de propriedades privadas sobre terras indígenas 

não homologadas – o que inclui terras em estágio avançado de demarcação e áreas com 

restrição de uso devido à presença de povos isolados.81 

 

2.3. Democracia, política e desigualdades 

 

Como afirmado na Análise de Conjuntura de julho de 2020,82 “a democracia no 

Brasil é uma conquista relativamente recente e muito importante. Nunca é demais lembrar 

o valor de expressar livremente as próprias ideias, o direito de se associar, votar e se 

reunir, como exemplos das garantias básicas dos cidadãos contra ações arbitrárias do 

Estado. Embora convivamos com diversos tipos de abuso do poder,83 racismo estrutural,84 

distinções graves entre gêneros,85 intolerâncias de todos os tipos,86 violências policiais,87 

criminalização dos movimentos sociais,88 destruição da natureza89 e dos povos 

originários,90 políticas públicas insuficientes,91 redes de proteção social reduzidas,92 

desastres criminosos,93 desequilíbrios regionais,94 disparidades na distribuição de 

recursos públicos,95 corrupção,96 crise na representação política,97 desigualdades e 

exclusões,98 a (re)democratização99 do país melhorou o enfrentamento a tais realidades e 

relações.100” Mas, ainda faltam muitos passos para uma consolidação da democracia. 

Do ponto de vista dos direitos civis e do compromisso público do Estado a 

democracia é importante. Contudo, é relevante no campo social da mesma forma. No 

período que coincide com a redemocratização do Brasil, o país melhorou em itens como 

diminuição da mortalidade infantil, aumento da expectativa de vida, aumento do tempo 

médio de estudo e diminuição da desigualdade de renda. O fato de que isso se deu neste 

período e a consolidação da democracia não é mera coincidência. Os processos 

democráticos são muito importantes para combater as desigualdades e exclusões.101  

Nos últimos tempos esta maior participação democrática tem sofrido uma tática 

de destruição, especialmente pela perda da qualidade da democracia, com diversos 

ataques, como por exemplo contra os conselhos responsáveis pelas políticas públicas.102 

São empregados no sentido de minimizar as atribuições que têm a cidadania como 

depositária da soberania nacional, levando a situações em que a democracia não mais é 

representativa, mas sim delegativa. Nesta “democracia delegativa”, os eleitores enxergam 

a classe política como depositária da legitimidade democrática. Em muitos casos, o chefe 

do Poder Executivo está acima de partidos políticos e dos movimentos sociais, 

incentivando uma democracia majoritária, porém delegativa.103 
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A Constituição brasileira, de 1988, surgiu a partir de um amplo movimento 

progressista, num momento de redemocratização do país. Contudo, em parte por conta da 

mercantilização da política, os alicerces da democracia brasileira exigem sempre repensar 

o Estado que queremos: público e democratizado com exercício pleno de cidadania.  

Este Estado público e democratizado só é possível por meio de uma maior 

participação cidadã, mobilização popular e controle social. A radicalização da democracia 

se dá, portanto, a partir do aprofundamento e do aperfeiçoamento de uma cidadania 

consciente, ativa e intensa.  

Nas relações sociais brasileiras, todavia, persiste uma cultura da dádiva, que é a 

expressão política da nossa questão social. Ela decorre da relação de mando/subserviência 

cuja manifestação primeira se deu no âmbito do grande domínio territorial que configurou 

a sociedade brasileira nos primeiros séculos de sua formação, foi fortalecida pelo modo 

de produção escravista, e sofisticada na economia periférica capitalista que até hoje assola 

a sociedade, dentre outros fatos geradores. Voltemos à dádiva.  

A dádiva chega a nossa res publica substituindo os direitos básicos de cidadania, 

que não foram outorgados pelo liberalismo caboclo que aqui aportou na passagem do 

século XIX para o Século XX. E, nessa medida, a saída para as relações de mando/ 

subserviência que estão na base da cultura da dádiva, contribuindo para aprofundar nossas 

desigualdades, se deu em duas direções: (i) em situações de fuga ou itinerância por parte 

do trabalhador rural e das populações pobres em geral, do que a história das migrações 

internas no Brasil é o exemplo mais contundente; e (ii) na reificação em todas as 

situações, dos que permanecem no local de origem ou dos que buscam saída na 

itinerância, do fetiche da igualdade. O fetiche da igualdade, como nos conceitos de 

“democracia racial” de Gilberto Freyre104 e do “homem cordial” de Sérgio Buarque de 

Holanda,105 é um dos fatores mediadores de nossas relações de classe, que têm ajudado a 

dar uma aparência de encurtamento das distâncias sociais, contribuindo dessa forma para 

que situações de conflito frequentemente não resultem em mais conflitos de fato, mas em 

conciliação.106 

A cidadania concedida, que está na gênese da construção de nossa cidadania, está 

vinculada, contraditoriamente, à não-cidadania do homem livre e pobre, o qual dependia 

dos favores do senhor territorial, que detinha o monopólio privado do mando, para poder 

usufruir dos direitos elementares de cidadania civil. O rompimento com essa cidadania 

concedida deu-se apenas com o amplo processo de expulsão do trabalhador rural para 

fora do grande domínio territorial nos idos dos anos de 1960. À abolição da escravatura, 

que poderia ser um marco para esse rompimento, seguiu-se o compromisso coronelista, 

ou, mais genericamente, os mecanismos de patronagem e clientelismo que marcaram toda 

a nossa Primeira República, contribuindo para perpetuar as bases sociais da cidadania 

concedida. 

Trata-se, pois, de uma cultura política que ainda funciona como uma espécie de 

cimento das relações de mando e subserviência, que fornece a base para a continuidade 

de tais relações, as quais, por sua vez, são associadas à cultura da dádiva. As experiências 

de transição contemporâneas, em particular naqueles países com escassa tradição 

constitucional, têm levado os analistas a sugerir uma inversão da causalidade da relação 

entre cultura política e democracia. Em vez de postular a primeira como precondição, ou 

variável independente da segunda, nos moldes dos estudos clássicos sobre a “cultura 

cívica”, sugere-se que esta última pode ser tomada como resultante do tipo de democracia 

implantada.107 

Dessa forma, os estudos108 sobre transição democrática abandonaram a ideia de 

que os fatores culturais são determinantes da democracia, mas continuam a considerá-los 

como relevantes para a consolidação democrática. Esta perspectiva contribuiu para o 
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esclarecimento do equívoco que consistia na identificação do conceito de cultura política 

com a noção ideologizada de “cultura cívica”. É essa inversão do sentido da causalidade, 

quando as precondições da democracia passam a ser vistas como seus produtos, que levou 

os analistas a desenfatizarem os parâmetros estruturais em favor das escolhas estratégicas 

de atores politicamente relevantes. Como é consabido, a intencionalidade dos atores não 

elimina a incerteza, como demonstra o modelo de Adam Przeworski de adesão voluntária 

das forças politicamente relevantes às instituições da democracia. Por outro lado, como o 

próprio Przeworski reconhece, as implicações para a democracia de diferentes desenhos 

institucionais dependem também do contexto cultural específico onde estes operam. Para 

o autor, a consolidação da democracia resulta do efeito combinado de instituições e 

condições nacionais.109 

No limite, a relação instituições-cultura política pode se configurar pouco 

relevante. Afinal, para muitos, a cultura só tem relevância na prática política quando está 

inserida em instituições. Contudo, os hábitos democráticos não existem no vácuo, mas 

são apreendidos e reforçados através da participação dos cidadãos.110 Por outro lado, os 

distintos desenhos institucionais refletem diferentes ideais de democracia. Na análise 

política contemporânea, a disjuntiva instituições-valores se expressa na oposição entre 

perspectivas centradas nos fundamentos, racionais e autorreferidos, da ação individual, 

por um lado, e por outro, abordagens culturalistas críticas do individualismo 

metodológico. Contudo, as contribuições mais fecundas, teórica e empiricamente, têm 

sido aquelas em que interesses e valores coletivos são combinados na explicação do 

comportamento individual.111 

Ora, se o fim da competição bipolar no contexto mundial eliminou ameaças 

exógenas à democracia, não criou necessariamente as condições endógenas para a sua 

permanência. A literatura tem sido pródiga em adjetivar as novas democracias: 

“delegativa”, “frágil”, “de fachada”, “democradura”, em uma clara indicação da 

provisoriedade e incompletude desses regimes. Não apenas nada garante que não possa 

ocorrer uma regressão ao status quo ante, como, em casos como o brasileiro, a eliminação 

das instituições e práticas do regime autoritário não eliminou os altos níveis de 

patrimonialismo, patriarcalismo e elitismo que caracterizam o estilo de fazer política do 

país, exacerbado nos últimos anos por um projeto corrosivo em relação às conquistas tão 

duramente alcançadas. 

Essa questão deriva da compreensão processual da democracia (que se distingue 

da democracia formal por seu caráter substantivo) e a relação da cidadania com o tema 

da desigualdade em um país em que a exclusão acontece cotidianamente na vida das 

pessoas, grupos e comunidades. Ora, a democratização das relações sociais, para além da 

esfera política, não é condição, mas uma das consequências eventuais do funcionamento 

habitual e do fortalecimento das instituições poliárquicas.112 Da mesma forma, a cultura 

democrática é consequência da operação habitual das instituições democráticas e não 

causa ou antecedente de um regime com aquelas características. Ao contrário, na 

definição maximalista da consolidação, prevalece uma concepção ampla de cidadania, no 

sentido de igualdade de participação e influência na esfera pública e na distribuição dos 

bens públicos. Em oposição à ênfase nas instituições políticas, prioriza-se a 

democratização da sociedade e as relações entre o Estado e os atores sociais. 

As experiências dos cidadãos que influem sobre a confiança política estão 

associadas com a vivência de regras, normas e procedimentos que decorrem do princípio 

da igualdade de todos perante a lei. Mas elas também mostram que a avaliação dos 

cidadãos sobre as instituições depende do aprendizado propiciado a eles por seu 

funcionamento. Se essas instituições se mostram capazes de garantir o universalismo, a 

imparcialidade, a justeza e a probidade de seus procedimentos, então elas geram 
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solidariedade e recebem a confiança dos cidadãos. Se o que ocorre é o contrário disso, 

com a prevalência da ineficiência, com a indiferença diante dos direitos assegurados por 

lei e com a reiteração de práticas de violência (real e simbólica) e corrupção (em todos 

seus sentidos), é inevitável que se instale um clima de suspeição, de descrédito e de 

desesperança dos cidadãos com relação não só às instituições que regulam a vida social, 

mas também de menosprezo pela atividade política enquanto tal.113 

Em tempos que há uma desconfiança permanente, em que “a política deixou de 

ser um debate saudável sobre projetos a longo prazo para o desenvolvimento de todos e 

o bem comum, limitando-se a receitas efémeras de marketing cujo recurso mais eficaz 

está na destruição do outro”, ao invés do debate (..) manipulado para o manter no estado 

de controvérsia e contraposição”, é necessário restabelecer as condições culturais, 

políticas e sociais do diálogo e do encontro, na linha da encíclica Fratelli Tutti.114 

   

3. CONCLUSÃO: O QUE FAZER?  

 

A questão do agir,115 tradicionalmente presente na pergunta central desta 

conclusão (“O QUE FAZER?”), deve ser ponderada como uma contribuição ao debate e 

não um roteiro prévio. Por duas razões. A primeira é que as questões são muito complexas 

e as ações aqui sugeridas muito relativas. A segunda, e mais importante, é que é 

necessário algum amadurecimento que resulta de mais diálogos e mais discussões com os 

lúcidos, em um tempo que a lucidez sofre de escassez. De toda forma, a partir de uma 

tentativa, o debate interno gerou sugestões de ações emergenciais e estruturantes. 

Vivemos a V Jornada Mundial dos Pobres (JMP) 2021. Esta semana, de 7 a 14 de 

novembro, é dedicada à realização pelas comunidades eclesiais missionárias do Gesto 

Concreto, com a intensificação de ações concretas tem torno do combate à pobreza e de 

solidariedade com os pobres no Brasil. O Papa Francisco nos alerta que 116 “impõe-se, 

pois, uma abordagem diferente da pobreza. É um desafio que os governos e as 

instituições mundiais precisam de perfilhar, com um modelo social clarividente, capaz de 

enfrentar as novas formas de pobreza que invadem o mundo e marcarão de maneira 

decisiva as próximas décadas. Se os pobres são colocados à margem, como se fossem os 

culpados da sua condição, então o próprio conceito de democracia é posto em crise e 

fracassa toda e qualquer política social. Com grande humildade, temos de confessar que 

muitas vezes não passamos de incompetentes a respeito dos pobres: fala-se deles em 

abstrato, fica-se pelas estatísticas e pensa-se sensibilizar com qualquer documentário. Ao 

contrário, a pobreza deveria incitar a uma projetação criativa, que permita fazer aumentar 

a liberdade efetiva de conseguir realizar a existência com as capacidades próprias de cada 

pessoa. Pensar que a posse de dinheiro consinta e aumente a liberdade é uma ilusão de 

que devemos afastar-nos. Servir eficazmente os pobres incita à ação e permite encontrar 

as formas mais adequadas para levantar e promover esta parte da humanidade, demasiadas 

vezes anônima e sem voz, mas que em si mesma traz impresso o rosto do Salvador que 

pede ajuda” (n. 7). 

 Nesse sentido, além, do conjunto de ação em desenvolvimento pela Igreja no 

Brasil como a “Ação Solidária Emergencial”, “Pacto pela Vida e pelo Brasil” e “6ª 

Semana Social”, entre outros, há ainda caminhos de ações concretas que podem ser feitas 

global, nacional e localmente. 

  

3.1. AÇÕES EMERGENCIAIS 

 

Como dizia o bispo Pedro Casaldáliga, “tudo é relativo. Absoluto, só Deus… e a 

fome”. Ela tem que nos incomodar e com a urgência que o caso requer. Não é possível 
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aguardar muito mais. É hora da sociedade civil e as instituições religiosas adotarem todos 

os esforços possíveis para contribuir para a redução da fome e da pobreza. Dentre as 

várias iniciativas já em curso, podemos destacar algumas que devem ser reforçadas por 

todos:   

 

a) Apoio e divulgação das ações emergenciais dos movimentos populares, 

organizações não governamentais e coletivos de cultura e suas campanhas de 

solidariedade para arrecadar alimentos e oferecer cestas básicas e refeições para 

famílias que estão em extrema vulnerabilidade social. 

b) Ampliação dos restaurantes populares, experiência de muitas cidades, que 

necessitam de expansão e maior estruturas de apoio (como transporte, cuidados 

sanitários e divulgação); 

c) Adotar mais e melhores práticas de apoio à população de rua, que vem 

aumentando em todo o país, seja com as iniciativas pastorais, seja com base em 

programas governamentais mais eficazes; 

d) Sistematizar as ações filantrópicas realizadas pela Igreja Católica, em todo o país, 

especialmente nas áreas de Saúde, Educação e Assistência Social, divulgá-las e 

adotar uma estratégia de redes de apoio e solidariedade, em conjunto com as 

diversas instituições sociais de outras denominações religiosas, grupos e setores 

da sociedade. 

 

3.2. AÇÕES ESTRUTURANTES  

 

Da mesma forma, não é mais possível deixar de retomar o debate e a tentativa de 

soluções para ações estruturantes. É preciso implantar a renda mínima universal. Há até 

lei: a nº 10.835, de 8 de janeiro de 2004, que instituiu a renda básica de cidadania a todos 

os brasileiros residentes e aos estrangeiros que residem há pelo menos cinco anos no País, 

independente da sua situação socioeconômica. Apesar de prevista pela Lei, ela não se 

concretizou. As transferências de renda, dentro da responsabilidade fiscal, exigem outro 

modelo tributário. 

Diante da indiferença dos poderes públicos, em uma ação apresentada pela 

Defensoria Pública da União (DPU), por 7 votos a 4, o plenário do Supremo Tribunal 

Federal (STF) determinou, no julgamento do Mandado de Injunção nº 7300, em abril de 

2021, que o governo federal comece a pagar a renda básica universal para todos os 

brasileiros que como vivem com menos de R$ 178 por mês a partir de 2022. Como se 

nota, os valores ainda não são muito reduzidos para fazer frente ao hiato social brasileiro, 

mas já é um pequeno avanço. 

Além disso, precisamos estimular a geração de emprego e renda no país, para que 

possamos gradativamente reduzir o número de famílias dependentes dos programas de 

transferência de renda. O notável economista Paul Singer apostava nos empreendimentos 

cooperativos ligados a economia solidária. Mas deve-se pensar em alternativas, porque 

não podemos perder de vista que o objetivo final é assegurar alguma forma de trabalho, 

de preferência com vínculo empregatício e a proteção social associada, para brasileiros e 

brasileiras que estão desempregados, e para os jovens que ingressam na população 

economicamente ativa.  

Outro tema estruturante diz respeito ao enfrentamento da fome em um país 

agrícola como o Brasil. A única solução é retomar a questão da reforma agrária. No estudo 

“O Agro não é tech, o Agro não é pop e muito menos tudo”, da Associação Brasileira de 

Reforma Agrária (Abra) em parceria com a FES Brasil (Friedrich-Ebert-Stiftung), Marco 

Antônio Mitidiero Júnior e Yamila Goldfarb demonstram que o agronegócio não só não 
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traz alimentos para a população brasileira – que só vê aumentar o alarmante nível da fome, 

como, ao contrário, fomenta a desigualdade, que faz com que atualmente 55% da 

população não tenha certeza se terá o suficiente para se alimentar no dia seguinte. Sem 

contar a destruição ambiental, a pouca participação na arrecadação tributária e as enormes 

dívidas do setor.117 Nem do ponto de vista capitalista, este modelo se sustenta! 

Por último, nesse contexto, há uma reforma que é a mãe de todas as reformas: a 

reforma política! Sem um fortalecimento da democracia direta e da democracia 

participativa, do aperfeiçoamento da democracia representativa, da democratização da 

informação, da comunicação e do sistema de justiça muito pouco vai adiantar. Não basta 

mudar o país. É tempo de transformar para melhor, pois ainda é cedo para ser tarde 

demais! 
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